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DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESPOSTA IMPUGNAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 081/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 055/2022 

IMPUGNANTE: WILSON RIBEIRO DA SILVA 13492766854 

 

Vistos, 

Trata-se do julgamento da impugnação interposta pela empresa WILSON 

RIBEIRO DA SILVA 13492766854, contra o edital de licitação em epígrafe, que tem 

como objeto o registro de preço para aquisição de materiais de limpeza e higiene para 

uso de todos os setores e secretarias municipais de Perdigão/MG. 

 

Preliminarmente passamos à análise da tempestividade da impugnação: 

 

A recorrente enviou a presente impugnação de edital via e-mail, no dia 

04/08/2022 às 14:40, conforme (anexo I). 

 

O item 15.14 do instrumento editalício prevê: 

 
“15.14 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão, que deverá ser protocolada no setor 
específico”. 

 

 Tal item está diretamente relacionado ao art. 12, Decreto Nº: 3.555, de 8 de 

Agosto De 2.000, in verbis: 

 

“Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do pregão.” 
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Portanto, considerando que o recebimento das propostas será no dia 

16/08/2022, fica demostrada a tempestividade da presente impugnação. Assim, 

passamos à análise do mérito. 

 

1. DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 

A impugnante considerou irregular o edital do Pregão Presencial nº: 055/2022 

por não contar com cláusulas que exigissem dos interessados em participar do 

certame a apresentação de autorização de funcionamento (AFE) e o alvará sanitário 

compatível com o objeto da licitação.  

Segundo a impugnante, apesar da especificidade do objeto licitado, o edital foi 

redigido em desconformidade com as exigências legais, cuja ausência o macula de 

ilegalidade e, por consequência, macula o próprio procedimento, razão pela qual 

requereu que o edital seja retificado, fazendo a exigência na Habilitação dos 2 (dois) 

documentos, Autorização de Funcionamento emitida pela Anvisa e Alvará Sanitário 

dos licitantes que estiverem interessados em participar do processo licitatório nos 

lotes/itens nº: 01, 03, 04, 19, 20 e 25. 

Por fim, alega que a Autorização de Funcionamento da ANVISA, em hipótese 

alguma, poderá deixar de ser solicitada como documentação de habilitação no edital 

em questão. 

 

2. DA ANÁLISE 

Inicialmente, informamos que o mérito da presente impugnação já foi objeto de 

apreciação por essa Comissão de Licitação em resposta a empresa COMERCIAL 

VENER LTDA, no Processo Licitatório nº: 027/2022 – Pregão Presencial nº: 017/2022, 

conforme se verifica no endereço 

https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_1942022144131.pdf.  

Assim, analisando a presente impugnação, verifica-se que os argumentos 

apresentados pela impugnante são os mesmos apresentados pela empresa 

COMERCIAL VENER LTDA em sua impugnação ao edital do Pregão Presencial nº: 

https://perdigao.mg.gov.br/imagens/li_arquivos/2/arquivos_1942022144131.pdf
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017/2022, não existindo, portanto, qualquer fato novo que pudesse alterar a decisão 

já proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Isto posto, transcrevemos a análise da decisão proferida pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

 

DA ANÁLISE 

A Lei do Pregão dispõe, lacunosamente, que a habilitação será feita, 

“QUANDO FOR O CASO”, com a comprovação de que os interessados atendem às 

exigências de qualificação técnica. É sabido, no entanto, que as disposições da Lei nº 

8.666/1993 se aplicam SUBSIDIARIAMENTE às licitações na modalidade pregão, nos 

termos do artigo 9º da Lei nº 10.520/2002. 

A Lei nº 8.666/1993, por sua vez, trata dos requisitos de habilitação no 

procedimento licitatório em seus arts. 28 a 33. No caso em análise, interessam as 

disposições do art. 30, que elencam os documentos que poderão ser exigidos como 

comprovação das qualificações técnica. Confira-se:  

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  
[...]  
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.  
 

Nota-se que a redação do art. 30 supracitado é expressa ao utilizar o verbo 

“limitar”, significando que a documentação relativa à qualificação técnica limitar-seão 

às hipóteses elencadas, ou seja, não obrigam a exigência de todos os documentos ali 

previstos, mas, sim, delineiam um limite máximo ao juízo de discricionariedade da 

Administração Pública, que decidirá se irá exigir ou não a documentação, pautada em 

critérios de conveniência e oportunidade.  

Neste sentido, leciona Marçal Justen Filho:  

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, 
não há imposição legislativa que a Administração, em cada licitação, exija comprovação 
integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não 
poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos. Essa interpretação 
foi adotada pelo próprio STJ, ainda que examinando a questão específica da qualificação 
econômica. Determinou-se que “não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes 
esgotem todos os incisos do art. 31 da Lei 8.666/1993” (REsp 402.711/SP, rel. Min. José 
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Delgado, j. em 11.06.2002). Os fundamentos que conduziram à interpretação preconizada 
para o art. 31 são extensíveis aos demais dispositivos disciplinadores dos requisitos de 
habilitação.  

 

Pelo exposto, abstrai-se do regramento legal que a Administração 

Municipal poderia, caso entendesse oportuno e conveniente, exigir como requisito de 

qualificação técnica a apresentação, pelos interessados que comercializam os 

produtos acima discriminados, a mencionada Autorização de Funcionamento e o 

respectivo alvará sanitário, visto que tal atividade se encontra regulada por lei 

especial, subsumindo-se à hipótese prevista no inciso IV do artigo 30 da Lei 

8.666/1993.  

A Lei de Licitações, no entanto, não imprime obrigatoriedade à atuação do 

Órgão Licitante neste sentido. Portanto, ainda que a exigência dos mencionados 

documentos possa denotar prudência por parte da Administração Pública, em 

assegurar-se de que os produtos a serem adquiridos possuam a chancela do órgão 

regulador e de que as empresas licitantes detenham condições financeiras de 

executar o contrato, a sua não exigência não pode ser vista como uma irregularidade, 

considerando a discricionariedade conferida pela lei aos gestores públicos para 

fixarem as condições de participação do certame e prever os documentos de 

qualificações técnica e econômico-financeira que devem ser exigidos no instrumento 

convocatório.  

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, nos termos do julgamento da Denúncia n° 1088791 - PRIMEIRA CÂMARA − 

6/10/2020, in verbis:  

“Conforme exposto alhures, abstrai-se do regramento legal que a Administração Municipal 
poderia, caso entendesse oportuno e conveniente, exigir como requisito de qualificação 
técnica a apresentação, pelos interessados que comercializam os produtos acima 
discriminados, a mencionada Autorização de Funcionamento e o respectivo alvará 
sanitário, visto que tal atividade se encontra regulada por lei especial, subsumindo-se à 
hipótese prevista no inciso IV do artigo 30 da Lei 8.666/1993. A mesma lógica se aplica ao 
balanço patrimonial, nos termos do inciso I do art. 31 da mesma lei, para fins de 
qualificação econômico-financeira.  
A Lei de Licitações, no entanto, não imprime obrigatoriedade à atuação do Órgão 
Licitante neste sentido.  
Portanto, ainda que a exigência dos mencionados documentos possa denotar prudência 
por parte da Administração Pública, em assegurar-se de que os produtos a serem 
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adquiridos possuam a chancela do órgão regulador e de que as empresas licitantes 
detenham condições financeiras de executar o contrato, a sua não exigência não pode ser 
vista como uma irregularidade, considerando a discricionariedade conferida pela lei aos 
gestores públicos para fixarem as condições de participação do certame e prever os 
documentos de qualificações técnica e econômico-financeira que devem ser exigidos no 
instrumento convocatório.”  
 

Por todo o exposto, o Pregoeiro e Equipe de Apoio julga improcedente a 

impugnação, uma vez que se mostraram insubsistentes as irregularidades apontadas 

pelo impugnante no edital do Pregão Presencial nº: 017/2022 - Processo Licitatório nº: 

027/2020, promovido pela Prefeitura Municipal de Perdigão. 

 

3. DA DECISÃO 

"Ex positts", propomos o recebimento da impugnação apresentada pela 

empresa WILSON RIBEIRO DA SILVA 13492766854, considerando ter sido 

apresentada de forma tempestiva, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, haja 

vista que o edital não possui vício que impossibilite o andamento do procedimento 

licitatório, tampouco fira a competitividade ou a busca pela proposta mais vantajosa, 

respeitando assim, a previsão legal do art. 3º, Caput da Lei Federal n° 8.666/93.  

Nesse diapasão, ficam mantidas todas as cláusulas do instrumento editalício e 

do Termo de Referência. 

 

Perdigão/MG, 08 de agosto de 2022. 

 

LÍLIA APARECIDA DE SOUZA 
PREGOEIRA OFICIAL 

 
 

JADE REIS DA SILVA 
EQUIPE APOIO 

 
 

JULIO DIMAS TAVARES DE SOUZA 
EQUIPE APOIO 
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ANEXO I 
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